	religião é inimiga da civilização?


Artigo do filósofo e político italiano Gianni Vattimo, para o jornal El País, 01-03-2009, afirma que, no mundo atual, as Igrejas se converteram em um fator de conflito e um obstáculo para a “salvação”, seja isso o que for. Sobrevivem porque suas hierarquias querem conservar o poder e seus privilégios.

Eis o artigo.
Todos certamente nos lembramos da famosa frase de Nietzsche sobre a morte de Deus. E também sua cláusula: Deus seguirá projetando sua sombra em nosso mundo durante muito tempo. O que aconteceria se aplicássemos a frase de Nietzsche também, e sobretudo, às religiões? Em muitos sentidos, é verdade que, em grande parte do mundo contemporâneo, a religião como tal está morta, mas ainda projeta suas sombras em numerosos aspectos da nossa vida privada e coletiva.

Na verdade, deixemos claro que o Deus cuja morte Nietzsche anunciou não é necessariamente o Deus em que muitos de nós seguimos crendo. Eu me considero cristão, mas estou convicto de que o Deus que estava morto em Nietzsche não era o Deus de Jesus. Inclusive acredito que, precisamente graças a Jesus, sou ateu. O Deus que morreu, como diz o próprio Nietzsche em algum lugar de sua obra quando o chama de “Deus moral”, é o primeiro princípio da metafísica clássica, a entidade suprema que se supõe ser a causa do universo material e que requer essa disciplina especial chamada teodicéia, uma série de argumentos que tratam de justificar a existência desse Deus ou dessa Deusa frente aos males que vemos constantemente no mundo.

A tese que quero apresentar aqui é que as religiões estão mortas e merecem estar mortas, tal como Nietzsche fala da morte de Deus. Não estão mortas só as religiões morais, no sentido mais óbvio da palavra: dentro da sociedade cristã e católica da Europa, é fácil ver que são muito poucos os que observam os mandamentos da moral cristã oficial. O que está morto, em um sentido mais profundo, são as religiões “morais” como garantia da ordem racional do mundo.

A institucionalização das crenças, que deu origem às Igrejas, incluiu (não sei se só na prática ou como fator necessário) uma reivindicação do poder histórico, no sentido de que era quase natural e necessário que uma religião moral se convertesse em uma instituição temporal poderosa. É o que parece ter ocorrido com o catolicismo, mas se podem ver muitos outros fenômenos semelhantes na história de outras religiões. Inclusive o budismo gerou um Estado, o Tibet dos lamas, que agora luta para sobreviver frente à China.

Em todas as partes – por exemplo no hinduísmo –, o mesmo fato de que existia uma diferença entre clérigos e leigos faz com que a religião se converta em uma instituição, cujo objetivo principal é sempre a sua própria sobrevivência. Mencionarei novamente o exemplo da Igreja católica: se não tivesse sobrevivido ao longo dos tempos, eu não teria podido receber o Evangelho, a boa nova da salvação. Uma vez mais: como no caso da morte de Deus de Nietzsche, a morte das religiões institucionalizadas não significa que tenham legitimidade. Simplesmente, chega um momento em que já não são necessárias. E esse momento é a nossa época, porque, como se pode ver em muitos aspectos da vida atual, as religiões já não contribuem com uma existência humana pacífica nem representam um meio de salvação. A religião é um poderoso fator de conflito em momentos de intercâmbio intenso entre mundos culturais diferentes. Pelo menos, é isso que ocorre hoje: na Itália, por exemplo, existe um problema com a construção de mesquitas, porque a população muçulmana aumentou de forma espetacular. A hegemonia tradicional da Igreja católica está em perigo, mas os católicos não se sentem ameaçados em absoluto por essa situação, só os bispos e o Papa.

A Igreja afirma que defende seu poder (e os aspectos econômicos dele) para preservar sua capacidade de pregar o Evangelho. Sim, mas, como entre tantas instituições, a razão suprema de sua existência fica muitas vezes esquecida em troca da mera continuidade do status quo. O que quero dizer é que, no mundo atual, sobretudo no Ocidente industrial, a religião como instituição se converteu em um fator de conflito e um obstáculo para a “salvação”, seja isso que for. Quero destacar que falo da morte das religiões no mesmo sentido em que aceito o anúncio de Nietzsche sobre a morte de Deus. A religião que está morta é a religião-instituição, que contribuiu enormemente com o desenvolvimento da civilização, mas que, no fim, se converteu em um obstáculo.

Falar da morte das religiões em um sentido relacionado com o anúncio da morte de Deus de Nietzsche não significa, desde então, que a religião nunca tenha tido sentido para a humanidade. Nem sequer se pode dizer que a frase de Nietzsche significa que Deus não existe. Essa seria de novo uma afirmação metafísica, que Nietzsche não queria pronunciar, por sua recusa geral a qualquer metafísica “descritiva”. A luta contra a sobrevivência das religiões da qual falo tem pouco a ver com a negação racionalista de todo significado dos sentimentos religiosos. Inclusive se leva muito a sério esse ressurgimento da necessidade de uma relação com a transcendência que caracteriza numerosos aspectos da cultura atual. Citarei novamente Nietzsche, que diz que Deus está morto, e agora queremos que existam muitos Deuses.

Enquanto as religiões seguem querendo ser instituições temporais poderosas, são um obstáculo para a paz e para o desenvolvimento de uma atitude genuinamente religiosa: pensemos em quantas pessoas estão abandonando a Igreja católica pelo escândalo que representam as pretensões do Papa e dos bispos de imiscuir-se nas leis civis na Itália. Os âmbitos da ética familiar e da bioética são os mais polêmicos. Nos Estados Unidos, o recente anúncio do presidente Obama sobre sua intenção de eliminar as restrições à liberdade das mulheres para abortar suscitou uma ampla oposição por parte dos bispos católicos. A oposição a qualquer forma de liberdade de eleição em tudo o que se refere à família, à sexualidade e à bioética é contínua e intensa, sobretudo em países como a Itália e a Espanha. Tenhamos em conta que a Igreja se opõe a leis que não obrigam, mas só permitem a decisão pessoal nesses assuntos. Deveríamos nos perguntas de que lado está a civilização.

Há pouco tempo, o Papa repetiu sua idéia constante de que a verdade não é negociável. Esse “fundamentalismo” é só característico do catolicismo ou de todo o cristianismo? Aqueles que falam de civilizações têm a responsabilidade de levar em conta essa condição concreta. Não têm mais sentido os frequentes diálogos inter-religiosos que se celebram em qualquer parte do mundo, nos quais os interlocutores costumam ser “dirigentes” das diferentes confissões. Dialogam para não mudar nada. Não é mais do que uma forma de confirmar novamente a sua autoridade em seus respectivos grupos. Acaso surge desses frequentes encontros algo útil para a paz e a mútua compreensão dos povos? Enquanto não se elimine o aspecto autoritário e de poder das religiões, será impossível avançar rumo ao mútuo entendimento entre as diversas culturas do mundo.

Essa conclusão pode parecer um grande paradoxo, dado que, em geral, se considerou que a religião era um meio de educar a humanidade à caridade, à piedade e à compreensão. Em muitos sentidos, a compaixão parece ser a base fundamental de toda experiência religiosa. E é verdade, seja do ponto de vista do cristianismo, do budismo, do hinduísmo, do islã ou do judaísmo. Até aqui, nada a objetar.

Mas é justamente por isso que devemos reconhecer que chegou a hora de que as pessoas religiosas se levantem contra as religiões. E que afirmem taxativamente que a era da religião-instituição terminou, e sua sobrevivência só se deve aos esforços das hierarquias religiosas em conservar seu poder e seus privilégios.

O fato de que essa tese parece se inspirar, em grande parte, na experiência cristã (e católica) européia, não limita sua validade para outras culturas. Seguramente, o veneno do universalismo se espalhou pelo mundo graças aos conquistadores europeus, que são responsáveis pela estrita associação entre conversão (ao cristianismo. Lembre-se o "compelle intrare" de Santo Agostinho) e imperialismo. Agora é o mundo latino o que deve romper essa associação e separar a salvação de qualquer pretensão de crença e disciplina universal como condição para alcançá-la. Não é uma tarefa fácil.

	Do cristianismo nasce o laicismo.


Artigo  do filósofo italiano Gianni Vattimo, para o jornal La Stampa, 21-02-2009, analisa as idéias de Alexis de Tocqueville para afirmar que, mesmo sendo ateu, o pensador francês estava profundamente convicto da necessidade da religião justamente para garantir a existência de uma sociedade laica e liberal.

Eis o artigo.
“Se o catolicismo chegasse, por fim, a evitar as odes políticas que fez nascer, não duvidaria quase por nada que esse mesmo espírito do século, que parece ser-lhe tão contrário, se tornaria muito favorável a ele, fazendo até com que obtivesse todas as grandes conquistas de uma só vez”.

Esse é um dos passos (retirado de "La democrazia in America", 1835) que Paolo Ercolani inclui na sua antologia das obras de Alexis de Tocqueville e que tem um sabor de uma violenta atualidade, que quem acompanhou as recentes polêmicas levantadas na Itália pelo caso Englaro pode entender. Uma atualidade que caracteriza, de resto, todas as páginas da compilação, seja as que tratem das opiniões do autor sobre o Hinduísmo ou o Islã e sobre o “direito” do Ocidente de colonizar regiões e povos “retirados”, como as que chegam a tocar o problema da intervenção francesa em apoio a Pio IX contra a república romana em 1849, quando Tocqueville era ministro do Exterior do seu país. Esse episódio, que se verifica nos anos da maturidade do autor (morto em 1859), também contribui para confirmar o que, segundo Ercolani e muitos outros críticos e biógrafos, foi o ateísmo constante de Tocqueville, radicado nele desde sua adolescência e que nunca arrefeceu no percurso de toda a sua vida.

É a isso que alude o título escolhido pelo organizador da antologia, "Um ateu liberal", que não é isento de um sabor polêmico, como se viu nas discussões que o livro suscitou nesses últimos meses – e certamente não independentemente da nossa atualidade política.

Por que se esperar que Tocqueville não pudesse ser ateu? Ao mesmo tempo, ele era um aristocrata legitimista, crítico dos excessos da Revolução Francesa na sua fase jacobina e amante de uma posição que hoje chamaríamos de “reformista” moderada e, acima de tudo, liberal. Mas, sobretudo, também como ateu, era profundamente convicto da necessidade da religião justamente para garantir a existência de uma sociedade laica e liberal.

É esse outro aspecto da sua atualidade, hoje que tantos ateus devotos se manifestaram na cena política, muito frequentemente, porém, com intenções muito menos liberais do que as de Tocqueville e, ao contrário, inclinadas a moderar não apenas a revolução, mas o próprio liberalismo em nome da religião. O seu reformismo liberal o conduzia justamente a tomar como modelo a democracia americana, que havia sido capaz de inverter a inspiração religiosa dos seus fundadores, no sentido de uma fundação transcendente do espírito republicano, considerando as convicções religiosas específicas de qualquer pessoa diferentes do consenso comum sobre uma constituição laica.

O defeito dos jacobinos franceses foi, ao invés, o de querer substituir a fé na democracia pela fé religiosa, realizando um absolutismo ateístico, do qual Tocqueville ainda via a marca no laicismo da França da metade do século XVIII sobre questões como a orientação arreligiosa da educação pública, por exemplo. E o laicismo era justamente fruto, segundo ele, do cristianismo, entendido como raiz do espírito moderno, centrado na liberdade e na dignidade do indivíduo. Uma modernidade que faltava ao mundo islâmico, no qual – é verdade – não havia uma hierarquia eclesiástica de tanto peso como a católica, mas só porque nunca houve uma separação entre lei civil e preceitos religiosos, como Tocqueville ressalta com a sua leitura pontual do Corão.

Ele usa argumentos análogos ao analisar a cultura e a sociedade hindus. Nesse caso, como no caso do Islã, a religião não deu lugar à formação do espírito público que fez a superioridade da civilização ocidental e que, para Tocqueville, é também uma legitimação da missão “civilizadora” das potências coloniais européias.

O cristianismo como religião da modernidade também traz consigo naturalmente o princípio da sua possível autodestruição, seja no excesso de individualismo que ele pode gerar, e contra os quais Tocqueville afirma continuamente a necessidade de dogmas que sejam reconhecidos como valores comuns, capazes de limitar a inclinação humana natural à avidez dos bens materiais.

Sem um profundo espírito religioso, não há uma verdadeira república, nem um verdadeiro Estado liberal. Uma versão muito cativante da velha idéia de religião como "instrumentum regni": mas como não se trata de reino, mas sim de república liberal, não se pode discordar muito de Tocqueville. Os espíritos religiosos acharão que uma conclusão como essa é muito insatisfatória. Mas que bonito, também e, sobretudo, para os espíritos religiosos, ler frases como esta: “Uma vez que os padres sejam afastados, ou quando eles mesmos se afastarem do governo, como fizeram nos Estados Unidos, não haverá homens que, em virtude de suas crenças, estejam mais dispostos do que os católicos a trazer para o mundo político a igualdade das condições”.

	‘O cristianismo não é uma religião’


Entre leigos e católicos tudo parecia andar muito bem no reino dos céus democráticos. Sem contar algumas brigas em torno de propagandas censuradas, tudo parecia pacificado no céu das ideias das nossas tolerantes repúblicas. Expropriado do seu poder terrestre, o cristianismo podia exercer, junto a certos intelectuais, a função de magníficas fábulas a partir de agora apropriáveis.

A análise é de Nicolas Truong, publicada no jornal Le Monde, 08-02-2009. 
A religião cristã era até considerada, segundo Marcel Gauchet, "a religião da saída da religião", isto é, a religião que permitiu a laicização. E o antropólogo René Girard chega até a defender que “o ateísmo, no sentido moderno do termo, é substancialmente uma invenção do cristianismo”. E eis então que o papa Bento XVI retira a excomunhão a quatro bispos integralistas, entre os quais dom Williamson, um prelado negacionista.

Eis agora uma parte da sombra retirada de uma religião que não é reduzível a uma cultura no seio da qual alguém poderia abusar, mas que constitui justamente um aparato eclesial, com as suas grandezas e as suas misérias e a sua parte de bodes expiatórios. Porém, não seria justo julgar as contribuições filosóficas contemporâneas que vieram do mundo cristão à luz dessa polêmica. E o diálogo fecundo entre o acadêmico René Girard e o político italiano Gianni Vattimo dão testemunho disso ("Christianisme et modernité", de René Girard e Gianni Vattimo, Editora Flammarion, coleção “Champs actuels”, 2009).

No entanto, tudo contrapõe esses dois convertidos. O primeiro, muitas vezes definido como conservador, remete-se ao magistério da Igreja, mesmo que se livre dele para o caso Williamson. O segundo é um progressista favorável à ordenação de mulheres ao sacerdócio e preocupado em não condenar a homossexualidade. O primeiro renunciou ao “jogo” da desconstrução e do relativismo para uma antropologia da verdade. O segundo, pelo contrário, dedicou-se a ele totalmente, até o ponto de assegurar, aqui também com Nietzsche, que “não existem fatos, apenas interpretações”.

Entretanto, os dois intelectuais estão de acordo sobre um ponto decisivo: a modernidade é uma invenção do cristianismo. Gianni Vattimo define-se cristão porque, em certo sentido, “o cristianismo não é uma religião”. É preciso dizer que ele deve a sua conversão a René Girard, segundo o qual o cristianismo revela a violência do mecanismo vitimário. De fato, se todos os relatos míticos das sociedades arcaicas colocam-se ao lado das comunidades que descarregam a sua violência sobre um bode expiatório destinado a restabelecer a ordem social, “o cristianismo relata a mesma cena, mas do ponto de vista da vítima inocente”, Cristo. O cristianismo não é, portanto, um mito nem uma religião como as outras, assegura René Girard. O que, visivelmente, não impede que algumas ovelhinhas perdidas persigam o bode expiatório, judeu ou homossexual, como se fazia há um tempo. E se uma certa faixa da Igreja não fosse ainda totalmente cristã?

	Poder que extingue a caridade


O filósofo italiano Gianni Vattimo analisa os recentes fatos que envolvem a morte de Eluana Englaro em artigo para o jornal La Stampa, 11-02-2009. E afirma: "Por trás da questão de princípio (a vida é um bem indisponível), esconde-se uma questão puramente de poder e especificamente de poder eclesiástico: nenhum de nós é capaz de conhecer o próprio bem “verdadeiro”, só a Igreja. E o poder, a história ensina, é conservado com a força e o temor".

Eis o artigo.
Mas quem exerceu um pouco de caridade cristã com relação a Eluana Englaro? Os fiéis que se reuniam nas igrejas e nas praças para esconjurar o "assassinato", ou o pai, que, apoiado por pronunciamentos judiciários precisos, queria ajudá-la a interromper o sofrimento inútil do qual era prisioneira?

É verdade, não havia um documento escrito de seu punho, no qual ela expressasse o desejo de que deixassem-na morrer. Até porque, na Itália, nunca se pôde discutir de verdade sobre testamento biológico, por responsabilidade precípua daquela Igreja que dizia querer defender a sua vida. Mas, na falta do documento, os tutores “naturais”, a família, mereciam ser escutados. Certamente, não tinham nenhum interesse em deixá-la morrer, a menos que se considere interesse o desejo de não vê-la sofrer mais e de não deixá-la reduzir-se a uma larva. (E a menos que compartilhem da suspeita obscena de que o pai queria libertar-se de um fardo incômodo).

Por que mantê-la viva a todo o curto? O direito à vida não pode ser puramente direito à sobrevivência biológica: respiração, processos digestivos, funções vegetativas. Ciência e consciência dos médicos que a seguiam há 17 anos concordavam que não havia esperança de recuperação, portanto, sobreviver não podia ter o sentido de espera de uma cura. Não é, porém, vida vegetativa aquela da qual a tradição cristã ou também o bom senso humano falam. "Propter vitam vivendi perdere causas?" Apenas para sobreviver, renunciar à própria razão da vida? Os mártires cristãos aceitavam a morte para não renegar a fé. Pecavam contra a vida? E os grandes suicidas da tradição clássica que preferiam a morte à escravidão seriam condenáveis? Também quem crê que a vida é “um dom de Deus” não pode não pensar que se trata de aceitar e gerir isso em plena liberdade.

Mas se Eluana tivesse escrito esse testamento biológico que ainda não existe nas nossas leis, poderíamos, como cristãos, respeitar a sua escolha? Pelo que se viu nesses dias, a Igreja não admitiria nunca que alguém pudesse pedir para ser deixado morrer, com a suspensão de alimentação e hidratação – que, descobriu-se agora no Vaticano e arredores, não são terapias (que o paciente pode recusar), mas formas de assistência elementar à vida.

Estão em jogo valores "indisponíveis", questões de princípio. Justamente aqueles que pretenderam legitimar, durante os séculos, tantos delitos eclesiásticos contra a caridade: as fogueiras das bruxas, dos hereges, dos livre-pensadores. É verdade que não se pode admitir que uma pessoa decida se a própria vida é ainda digna de ser vivida ou não? Se nos colocamos essa simples pergunta, vemos como, por trás da questão de princípio (a vida é um bem indisponível), esconde-se uma questão puramente de poder e especificamente de poder eclesiástico: nenhum de nós é capaz de conhecer o próprio bem “verdadeiro”, só a Igreja. E o poder, a história ensina, é conservado com a força e o temor.

Não é totalmente inverossímil que a Igreja, consciente de não dominar mais as consciências com o temor do Inferno, antecipa aquelas penas ao momento do morrer. Hoje que a ciência-técnica pode prolongar a sobrevivência vegetativa ao infinito, tememos, muito mais do que o Inferno, o fato de sermos mantidos em vida em um estado larval, talvez até com dores e sofrimento, pelo menos psicológico (a dor é sempre “redentora”, e “nenhuma lágrima é perdida”, diz o Papa).

É sobre esse terror que a Igreja não quer perder o seu domínio. Também aqueles entre nós, que, como eu, estão convencidos da necessidade da existência da Igreja para transmitir o Evangelho, não se sentem mais dispostos a aceitar por isso, o escândalo das questões de princípio invocadas por pura aspiração ao poder. É verdade, talvez, que, “se quer destruir alguém, Deus o enlouquece primeiro”?

Procurar ser caridosos com Eluana e com todos aqueles que querem poder decidir sobre a própria vida é também um modo de ajudar a Igreja a não se destruir por delírio de onipotência.

	Entrevista com Gianni Vattimo: 
Afirmar o princípio da solidariedade, a ética do futuro


IHU On-Line - Que tipo de ética é possível e desejável num mundo tecnicizado, globalizado, sem um fundamento único que o coordene? 

Gianni Vattimo - A ética do futuro deveria ser fundada num valor central, aquele de permitir a todos decidirem e realizarem o que para cada um é uma “vida boa”, sem a necessidade de confrontar-se com um modelo único. Obviamente, esta não é, para mim, uma resposta individualista absoluta. Creio que as escolhas de cada um, se guiadas por suas necessidades e sua felicidade, também são sempre escolhas que implicam estar com os outros, com a própria família, os próprios concidadãos, os lugares aos quais estão afeiçoados. Portanto, não vejo neste princípio nenhum perigo de uma grande fragmentação. Antes, na imagem de vida boa que cada um tem em si, entram muito as necessidades da comunidade. 

IHU On-Line - Quanto ao Projeto de Ética Mundial de Hans Küng, quais são os limites e as oportunidades que oferece à sociedade ocidental? A solidariedade é o segundo princípio fundamental da ética künguiana. Como percebe este valor nos nossos dias e qual é o papel do cristianismo neste contexto?

Gianni Vattimo - Na perspectiva da primeira resposta, estou convencido que hoje o problema não é tanto aquele de construir uma Ética Mundial, mas aquele de reconhecer a cada um, à comunidade, aos grupos, etnias, o direito-dever de serem aquilo que são, de seguirem os próprios costumes etc. Não o direi como princípio universal. Mas HOJE me parece que a mundialização é tão avançada que a ética é o reencontro do ethos, do costume compartilhado como aquele da própria língua. Que isto tenha, com freqüência, produzido guerras e conflitos no passado, segundo meu ponto de vista, depende antes das pretensões universalistas que algumas culturas têm querido impor, e que hoje são as leis do mercado. A ética universal que nós ocidentais podemos propor e tornar comunitária, é a ética cristã da caridade para com o outro, o próximo. Não basta? Creio que muitos pensem no problema de quem não é próximo no sentido estrito: os distantes, o embrião etc. Mas Jesus nos ensina sobretudo a amar aqueles que se “encontram”. E, respeitando-os em sua vida privada e no debate democrático, é que também podemos resolver, aos poucos, os problemas complexos da bioética. Também esta deve desenvolver-se com base no respeito interpessoal e na negociação concreta. 

IHU On-Line - Como pode este Projeto contribuir para uma ética na política e na democracia?

Gianni Vattimo - Como eu disse, embora aprecie e respeito o esforço de Küng, não creio que construir uma Ética Mundial, em termos filosóficos, seja hoje uma tarefa urgente; vejo antes a urgência de desconstruir os universalismos essencialmente imperialistas que nos oprimem. E então sou principalmente favorável a afirmar o princípio da solidariedade, que basta, como aquele da caridade, para qualquer vida comunitária. 

IHU On-Line - Procurar uma ética nos moldes de Apel e Habermas, baseada numa perspectiva puramente formal, sem conteúdos que venham de situações históricas concretas, não seria recair no formalismo kantiano? Com resolver este obstáculo? Se uma ética mínima não fosse possível, como dar conta do relativismo e do niilismo que tomaria o seu lugar? 

Gianni Vattimo - A ética comunicativa de Apel e Habermas me parece fundamentalmente, como aquela de Kant, uma reformulação da ética kantiana. Ela insiste no respeito da lei somente porque, como explicita a segunda formulação do imperativo categórico, devo respeitar a humanidade em mim mesmo e nos outros em igual medida, somente por isso o universal é melhor, moralmente, do que as preferências e inclinações individuais. Habermas, além disso, está preocupado pela fundação de uma prática política mundial, ou seja, de instituições como a ONU etc. Compartilho de sua posição sobre isto. Apenas sou cético quanto ao fato de que convenha uma filosofia para explicar aos políticos que coisa devam fazer. Enquanto não for tirado o poder de quem detém o dinheiro e as bases do domínio, de nada servirá inventar éticas. Este era também o parecer de Heidegger , que jamais se empenhou tanto na ética, mas procurou pensar o ser fora da metafísica (isto é, fora do objetivismo, dos princípios universais, ou seja, fora do autoritarismo). Entendo o desejo de verdades universais a serem compartilhadas. Mas a elas se chega sobretudo deixando falar as pessoas. Disto ainda estamos muito distantes.

	Terceira via entre laicismo e radicalismo religioso


"O que complica o secularismo é a expectativa pela qual os cidadãos laicos deveriam confrontar-se com os seus concidadãos religiosos – na sociedade civil e na esfera política pública – levando a sério sua fé num pé de perfeita paridade", escreve Jürgen Habermas, filósofo alemão, em artigo publicado no jornal La Repubblica, 19-07-2008. Segundo Habermas, "se, ao encontrar os concidadãos religiosos, os laicos devessem pensar não poder levá-los a sério como contemporâneos da modernidade devido ao seu comportamento religioso, então se recairia no plano de um mero modus vivendi e se perderia aquela base de mútuo reconhecimento que é constitutiva da cidadania. Por isso, os laicos não devem excluir a priori a possibilidade de descobrir, nas contribuições religiosas, conteúdos semânticos – e em alguns casos até precisas intuições não expressas – que são suscetíveis de serem utilmente traduzidas no plano da argumentação pública".

Eis o artigo.
Os multiculturalistas lutam para adequar respeitosamente o sistema jurídico às pretensões de tratamento igual, avançadas pelas minorias religiosas. Eles põem em guarda sobre os perigos da assimilação forçada e do desenraizamento. O estado laico não deve integrar as minorias no igualitarismo cívico de maneira tão drástica que erradique os indivíduos singulares dos seus contextos identitários. Vista nesta perspectiva comunitarista, uma política de integração abstrata corre o risco de sujeitar as minorias aos imperativos da cultura majoritária. (...) Por exemplo, Timothy Garton Ash sublinha o fato de que há “também mulheres muçulmanas que recusam a maneira com que Hirsi Ali atribui ao islamismo em geral – e não às culturas nacionais, regionais e tribais em particular – a responsabilidade de sua opressão”. E efetivamente, os imigrantes muçulmanos serão integráveis na sociedade ocidental, não a despeito de sua religião, mas somente em harmonia com ela. 

  Em outra vertente, os secularistas lutam por uma inclusão ‘color-blind’, culturalmente daltônica, de todos os cidadãos, prescindindo de sua origem cultural e de sua pertença religiosa. Este partido põe em guarda sobre as conseqüências de uma política identitária que “dobre” excessivamente o sistema jurídico às exigências específicas das minorias culturais. Nesta perspectiva laicista, a religião deve permanecer como uma questão exclusivamente privada. (...)

Ambas as partes buscam o mesmo objetivo: a convivência civil de cidadãos autônomos no quadro de uma sociedade liberal. Eles se enfrentam, todavia, na disputa de um ‘Kulturkampf’, de um conflito cultural que se reacende a cada provocação. 

Embora a interação recíproca dos dois aspectos seja evidente, ambas as partes continuam discutindo se a tutela da identidade cultural deva preceder as garantias da inclusão cívica, ou vice-versa. O tom estrídulo da polêmica deriva das premissas filosóficas que os adversários - com ou sem razão – se atribuem reciprocamente. Ian Buruma observou justamente como após o 11 de setembro de 2001 a disputa, antes somente acadêmica, sobre iluminismo e anti-iluminismo, modernidade e pós-modernidade, tenha surgido das salas universitárias para entrar nas praças. Na realidade, são antes as problemáticas convicções remanescentes que fomentam a disputa: de um lado, um relativismo cultural maquiado de maneira pós-moderna, e do outro lado um laicismo anti-religioso e démodé. (...)

Não é aqui o caso de retornar à incoerência filosófica da crítica-da-razão propugnada pelo relativismo cultural pós-moderno. Trata-se, todavia, de uma posição interessante também por outro motivo. Ela nos ilumina sobre os verdadeiros motivos de certos vira-casacas que passaram da esquerda à direita. Diante do terrorismo islâmico, certos “multiculturalistas” de sistema se transformaram rapidamente em falcões belicistas e acabaram por aliar-se inesperadamente aos “fundamentalistas do iluminismo” de tipo neoconservador. 

Evidentemente, na luta contra o islamismo, estes convertidos continuaram vendo no iluminismo aquela mesma “ideologia ocidental” que eles já combatiam anteriormente, julgando-a carente de dimensão universalista. “O iluminismo tornou-se agora de moda, enquanto os seus valores não são somente universais, mas são também valores nossos, ou seja, da Europa e do Ocidente”. (...)

Na visão do laicismo radical pouco importa o realce sociológico que registra, até mesmo nas sociedades secularizadas do Ocidente, o novo papel da religião na formação política da opinião e da vontade. Embora se aceite, por vezes, como empiricamente correta a qualificação de “pós-secular” referida às sociedades da Europa ocidental, é possível ficar filosoficamente convencido que as religiões devam sua ininterrupta influência à obstinada sobrevivência de formas pré-modernas do pensamento (uma sobrevivência que deveria depois ser explicada no plano sociológico). Do ponto de vista dos laicistas, em suma, os conteúdos de fé são, em todo o caso, cientificamente desacreditados. E, precisamente este comportamento científico os impele a polemizarem com vivacidade contra as tradições, pessoas e organizações religiosas que pretendem fazer valer um significado público a elas inerente.

Gostaria, aqui, de fazer uma distinção entre laico e laicista. A pessoa laica ou não crente se comporta com indiferença agnóstica perante as pretensões religiosas válidas. Ao invés disso, ante doutrinas religiosas que conservam relevância pública prescindindo de sua falta de fundamentação científica, os laicistas assumem uma conduta polêmica. Hoje o laicismo se apóia com freqüência num naturalismo ‘hard’, duro, isto é, fundado sobre assuntos científicos. Diversamente do caso do relativismo cultural, não preciso aqui discutir os pressupostos filosóficos que estão por trás. Neste contexto, interessa-me antes perguntar-me se uma desvaloração laicista da religião, que fosse, na hipótese, compartilhada um dia pela grande maioria dos cidadãos laicos, seria ainda conciliável com o balanço pós-secular de “igualdade cívica” e “diferença cultural” (...) Em outros termos, pergunto-me se uma hipotética mentalidade laicista da grande massa dos cidadãos não acabaria por ser – com o fito da autocompreensão normativa de uma sociedade pós-secular – tão pouco desejada quanto uma deriva fundamentalista dos cidadãos crentes. (...)

Quem sabe se não ocorreria um processo de aprendizagem – além da vertente do tradicionalismo religioso – também na própria vertente do secularismo? As próprias expectativas normativas que governam a inclusão democrática não nos impedem, talvez, de desacreditar laicisticamente a religião, da mesma forma como nos impedem de aceitar, por exemplo, a disparidade religiosa entre o homem e a mulher? Em todo caso, um processo complementar de aprendizagem na vertente do secularismo se torna necessário no próprio momento em que, ante a concorrência das visões religiosas do mundo, não se interprete mais o secularismo do estado como uma mera exclusão das contribuições religiosas da esfera política pública. (...) 

É oportuno que o Estado democrático não reduza preventivamente a complexidade polifônica das diversas vozes públicas, enquanto ele não pode mais saber se, assim fazendo, não esteja privando a sociedade de recursos úteis à fundamentação do sentido e da identidade. Com referência, sobretudo, a setores vulneráveis da convivência social, as tradições religiosas dispõem da capacidade de articular de maneira convincente sensibilidades morais e intuições solidaristas. (...) 

A esta altura, o que complica o secularismo é a expectativa pela qual os cidadãos laicos deveriam confrontar-se com os seus concidadãos religiosos – na sociedade civil e na esfera política pública – levando a sério sua fé num pé de perfeita paridade. Se, ao encontrar os concidadãos religiosos, os laicos devessem pensar não poder levá-los a sério como contemporâneos da modernidade devido ao seu comportamento religioso, então se recairia no plano de um mero modus vivendi e se perderia aquela base de mútuo reconhecimento que é constitutiva da cidadania. Por isso, os laicos não devem excluir a priori a possibilidade de descobrir, nas contribuições religiosas, conteúdos semânticos – e em alguns casos até precisas intuições não expressas – que são suscetíveis de serem utilmente traduzidas no plano da argumentação pública.
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